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INTRODUÇÃO


Nunca antes foi tão oportuno um decidido compromisso político para afirmar por meio dos mecanismos multilaterais a Convenção de Diversidade Biológica para aplicar o “enfoque ecossistêmico” ao tema da energia vinculada com o desenvolvimento, considerando que aqui encontramos as principais causas do estado ambiental lamentável do planeta, com alta responsabilidade dos países “desenvolvidos”.


O enfoque de meio ambiente é agora holístico e leva em conta todo o ecossistema.  Uma vez que o funcionamento de um ecossistema em última instância é uma transferência de energia organizada pela cadeia alimentícia, é lógico que o desenvolvimento esteja de acordo com estes princípios básicos ecológicos.  Devemos propor o manejo da energia nos termos que o ecossistema o permite; nosso desenvolvimento deve ser parte dessa complexa cadeia natural do uso e conversão da energia.


Por isso, nos permitimos incorporar na Declaração novos parágrafos, ressaltados em amarelo,  e acréscimos em vermelho na versão eletrônica, [e que figurarão em itálicos e em negrito, respectivamente, na versão impressa,] de maneira que explicitem o epígrafe da Declaração, a saber, QUE energia e PARA QUÊ desenvolvimento?, com vistas a estabelecer um novo paradigma, como exigem nossos povos.


É particularmente importante afastar-se claramente da idéia de medir o desenvolvimento dos povos por seus índices de consumo de energia, sem considerar o equilíbrio natural, como se o desperdício fosse algo benéfico ou sintomático de progresso, associando a isso a idéia de “explorar a natureza” e não de conviver em harmonia com ela.


Na mesma lógica, sugere-se que os Estados deveriam promover estrategicamente as formas mais inofensivas e inócuas de aproveitamento de energia, como a energia solar, a eólica, a maremotriz ou a geotérmica.


Os processos industriais atuais estão cada vez mais longe de manter um equilíbrio adequado da energia do ecossistema.  Existem mais detritos (no ar, na água, no solo) do que energia reciclada.


No caso do aproveitamento da energia hidráulica, é necessário fazer um cuidadoso estudo do impacto ambiental das represas.


Quanto aos combustíveis, não só devemos buscar substituir paulatinamente os combustíveis fósseis por outros, mas também os processos de combustão como fonte de energia, posto que toda combustão provoca uma reação exotérmica e produz inevitavelmente gases de efeito estufa, contribuindo portanto para o aquecimento global e a mudança climática.


Além disso, quando falamos de usar a biomassa como combustível, precisamos analisar os biocombustíveis e sua melhor utilização.  No caso de resíduos orgânicos, seja lixo ou estrume, considerando novamente o equilíbrio químico e termodinâmico, é melhor destiná-los à produção de fertilizantes orgânicos, que enriquecem os solos, consideravelmente empobrecidos pela erosão e pelos pesticidas e fertilizantes artificiais.


Os combustíveis obtidos a partir de alimentos, como o etanol ou o biodiesel que utilizam soja, milho e outros frutos,  apresentam um panorama ainda mais delicado.  Do ponto de vista antropológico, o fato de os alimentos proporcionados pela terra mãe serem incinerados gera uma cultura de desrespeito pelo alimento, completamente contrária aos ensinamentos das grandes culturas ancestrais.  Do ponto de vista da segurança alimentar, pode-se gerar uma especulação de preços que ameace as populações mais vulneráveis.  Do ponto de vista de uso de solos, expande a fronteira agrícola e a possibilidade de introduzir cultivos invasores, em detrimento dos bosques naturais e da biodiversidade. 


É necessário considerar um equilíbrio entre os processos de produção industrial (etanol, etc.) e o uso de recursos massivos (e locais) de recursos como as espécies vegetais, como fonte de energia (lenha, por exemplo).  O aproveitamento de energia a partir de alimentos pode afetar a cadeia trófica, que fundamento o fluxo natural da energia.


Portanto, devido ao atual desequilíbrio devido à excessiva concentração de gases e ao aquecimento da atmosfera, devemos procurar mudar a matriz energética derivada do processo de combustão e orientá-la para a exploração de formas limpas de produção de energia, de acordo com o enfoque sistêmico.


No caso da energia nuclear, é preciso avaliar os enormes riscos relacionados com a manipulação dos materiais radiativos, uma vez que podem ocasionar mutações genéticas em contato com os seres vivos.  Os acidentes associados a isso provocam reações devastadoras em cadeia. Por exemplo, há quase 20 anos, em 26 de abril de 1986, ocorreu a tragédia nuclear de Chernobyl. Num relatório publicado por “Médicos contra a Proliferação da Guerra Nuclear”- uma organização sem fins de lucro e vencedora do Prêmio Nobel da Paz em 1985-  indica-se como este desastre foi causa direta de mais de 10.000 casos de câncer da tiróide, 10.000 crianças nascidas com deformidades e 5.000 crianças mortas ao nascer.


Finalmente, é difícil evitar que esta energia seja eventualmente desviada para seu uso em conflitos bélicos, como no caso das armas químicas ou biológicas, pelo qual sua produção deveria ser restringida e supervisionada muito cuidadosamente inclusive por razões de segurança hemisférica, rumo a uma política planetária de paz, orientada para o desarmamento.

A. Proposta de Lema:


Um lema pode afirmar a orientação da declaração acerca da importância que nossos governos dão ao crescente e óbvia deterioração ambiental e destaca a atualidade e vigência da OEA, com uma mensagem de resposta aos povos que necessitam e exigem uma mudança nos paradigmas do desenvolvimento.  Deve servir para enquadrar um novo paradigma que dê uma clara orientação à declaração. Algumas sugestões:

A1.
Energia limpa para um ecossistema limpo

A2.
Rumo a um aproveitamento holístico dos recursos naturais

A3.
Consciência ambiental para um Hemisfério ecológico

A4.
América em Harmonia com a Natureza

B. Palavras Chave:


Acreditamos que a Declaração deve conter palavras que aludam à problemática ambiental do planeta, tal como: Ecossistema, enfoque ecossistêmico, ecologia, biodiversidade, bosques naturais, água, desenvolvimento limpo, energia renovável, vida, natureza, harmonia, holístico.  Também podem servir para matizar as campanhas informativas e de promoção da Declaração.  

C. Propostas para os parágrafos (página seguinte):

PROJETO DE DECLARAÇÃO DO PANAMÁ

ENERGIA PARA O DESENVOLVIMENTO

Com sugestões e acréscimos da Delegação da Bolívia


1.
OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na Cidade do Panamá, Panamá, por ocasião do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral,
2. RECONHECENDO que o alto custo da energia gera uma situação financeira que compromete significativamente os recursos que o alto custo da energia compromete significativamente os recursos financeiros e ambientais de que os Estados membros dispõem para promover seu desenvolvimento integral;


3.
CONSCIENTES de que a energia é um recurso fundamental para o desenvolvimento dos povos e da importância de melhorar os padrões de uso, produção e acesso a serviços de energia confiáveis, exeqüíveis, economicamente viáveis, socialmente aceitáveis e ambientalmente racionais, que gerem efeitos positivos para a erradicação da pobreza e a melhoria das condições de vida;


4 BIS. 
CONSCIENTES de que o desenvolvimento econômico atual não está permitindo uma gestão adequada dos recursos naturais e a conservação do meio ambiente, que por conseguinte são complementares e fazem parte das metas essenciais dos Estados do Hemisfério e do mundo.

5.
RECONHECENDO que os efeitos da mudança climática produzidos principalmente pelos países industrializados/desenvolvidos ressaltam a necessidade de uma maior pesquisa, promoção, desenvolvimento e aumento do uso de formas de energia renováveis para desta manera minimizar o impacto ambiental, conservar a biodiversidade e manter o equilíbrio e processos ecológicos do ecossistema e do planeta;

5 A.
LEVANDO EM CONTA que a Convenção de Biodiversidade Biológica (CBD, 1999), determina um enfoque ecossistêmico como uma estratégia para a gestão integrada de terras, extensões de água e recursos vivos, mediante a qual se promove a conservação e utilização sustentável de modo eqüitativo.  Este conceito abrange as dimensões social, econômica e ambiental;

6.
TENDO PRESENTE que a Quarta Cúpula das Américas recomenda o desenvolvimento e o uso de fontes de energia renováveis e eficientes como uma estratégia para promover o desenvolvimento sustentável;


7.
CONSIDERANDO que a OEA aprovou a resolução AG/RES. 2253, “Apoio à utilização de fontes de energia novas e renováveis”, e que o Plano de Ação da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável promove os meios de produção, transformação e uso de energia mais eficientes do ponto de vista econômico e ambiental, incluindo a introdução de fontes alternativas de energia limpa combustível limpo;


7 A.
CONSIDERANDO que devemos limitar a produção de energia por combustão, evitando a utilização de alimentos como matéria prima, por seu efeito cultural, de segurança e dignidade alimentar e pela indesejável expansão da fronteira agrícola em prejuízo dos bosques naturais e da biodiversidade e pelas emissões de gases de efeito estufa na atmosfera.
8. RESSALTANDO que a crescente utilização e promoção de outras formas de energia renováveis, entre as quais a energia solar, energia da biomassa, energia eólica, energia maremotriz, energia hidrelétrica e energia geotérmica, podem contribuir grandemente para a realização do desenvolvimento sustentável e dos fins de progresso internacionalmente convocados, inclusive das Metas de Desenvolvimento do Milênio;


9.
LEVANDO EM CONTA as políticas e os programas implementados pelos Estados membros para fomentar o uso de fontes de energias novas e renováveis para o desenvolvimento sustentável e reconhecendo as contribuições das iniciativas regionais na matéria; e


10.
OBSERVANDO que a Declaração de Santa Cruz +10 encarrega a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável, de promover a cooperação hemisférica em apoio à boa governabilidade ambiental,

DECLARAM:

11. Reconhecer a importância fundamental para o desenvolvimento dos Estados membros da disponibilidade de recursos energéticos seguros, confiáveis e sustentáveis rentáveis que permitam o crescimento econômico e, ao mesmo tempo, protejam o meio ambiente.


11A.
Reconhecer que o tema energético é parte inerente do enfoque ecossistêmico aplicado em várias convenções internacionais e que a OEA também debe adotá-lo como estratégia integradora de enfoque do tema de energia para o desenvolvimento e desta maneira considerar de manera ótima todos os elementos sociais, culturais, econômicos, físicos, químicos e ambientais que implica este complexo de energia.
12. Reconhecer a necessidade de que a região procure reduzir a vulnerabilidade às flutuações nos preços e na oferta de energia e busque fortalecer sua independência energética, aumentando o uso das energias renováveis, ampliando sua cobertura para fins de desenvolvimento social e melhorando a eficiência energética em geral em todos os setores da economia. 

12A.
Reconhecer que os povos das Américas reafirmam o desejo de redefinir o desenvolvimento, para orientá-lo para a satisfação das necessidades materiais e espirituais da vida, fomentando uma cultura ecológica harmônica com a mãe natureza, protegendo o meio ambiente, revalorizando os bosques naturais como fonte de água e ar, valorizando a harmonia do ecossistema e a reciclagem natural e limpa e a manutenção do  habitat e da biodiversidade do planeta por excelência.

12B.
Destacar que a energia que se requer para o desenvolvimiento das atividades humanas deve ser obtida e utilizada aplicando com absoluta prioridade os sistemas limpos e alternativos derivados do aproveitamento do sol, do vento, da água e da terra, e estabelecer um processo de transição mais decidido e urgente nos atuais processos de geração de energia, tal como a nuclear, combustíveis fósseis, bioenergia e outros para minimizar o impacto no aquecimento global e a mudança climática.

13.
Ressaltar que a sustentabilidade a longo prazo do suprimento de energia nos Estados membros depende do desenvolvimento eficiente, do aproveitamento da exploração e do uso de recursos naturais para conversão para aplicações energéticas modernas, incluindo o petróleo e seus derivados, o gás natural, a energia nuclear e os recursos energéticos renováveis e ambientalmente amigáveis como a energia solar, geotérmica, eólica, maremotriz e outras renováveis como a hidráulica, na medida em que não afetem a biodiversidade hídrica, geotérmica, eólica, maremotriz, solar e de biomassa.


14.
Ressaltar a importância de desenvolver e investir nas infra-estruturas energéticas e tecnológicas necessárias para facilitar garantir a disponibilidade e o acesso a sistemas energéticos confiáveis e exeqüíveis.  Neste contexto, destacam a conveniência de se promover as parcerias público-privadas. 


15.
Destacar a relação entre a energia e as Metas de Desenvolvimento do Milênio, uma vez que existe uma clara vinculação entre a redução da pobreza e o acesso à energia limpa, o que se aplica também aos objetivos relacionados com a saúde, a educação e a igualdade de gênero. 

16.
Apoiar decididamente os esforços voltados para a modernização contínua da economia dos Estados membros por meio da utilização de estratégias e serviços energéticos que se recomendam nesta Declaração modernos.


17.
Destacar a necessidade do aumento e da diversificação dos recursos energéticos; do aumento no uso de tecnologias energéticas renováveis e ambientalmente amigáveis; a diminuição do desperdício de energia na gestão e aproveitamento dos recursos naturais, o aumento do uso de tecnologias apropriadas, hidromotrizes, eolimotrizes, geomotrizes, elétricas e de transportes eficientes; da harmonização da regulamentação dos sistemas energéticos; e da promoção do investimento no setor e do estabelecimento de mecanismos inovadores de financiamento,  especialmente para as iniciativas de energia alternativa. 

18.
Reconhecer a necessidade de uma colaboração regional e internacional mais estreita no setor energético, otimizando os sistemas de intercâmbio de informação sobre tecnologia limpa, recursos humanos e especialistas, alternativas energéticas e a necessidade de valorizar os recursos naturais e a biodiversidade como fontes primordiais de energia.

19.
Apoiar a integração de sistemas e redes de energia entre os Estados membros para promover o desenvolvimento e o uso mais eficiente e racional de seus recursos energéticos e o aumento da comercialização de produtos e serviços energéticos entre eles.  É importante a participação do setor privado no desenvolvimento das fontes tradicionais e novos processos de produção de energia.

20.
Afirmar sua determinação de aumentar o acesso dos cidadãos dos Estados membros a serviços energéticos ecológicos modernos e destacar que a utilização de energia para uso doméstico e atividades produtivas simples contribui de imediato para melhorar as condições de vida e combater a pobreza.

21.
Reconhecer a necessidade inadiável para os Estados membros de aproveitar suas experiências e a das organizações multilaterais, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial, a Organização Latino-Americana de Energia (OLADE), a CARICOM, o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e a Corporação Andina de Fomento (CAF), entre outras, para articular programas concretos sobre o uso de energia para o desenvolvimento.


22.
(Eliminar, pois já se trata da matéria nos parágrafos 14, 24, 26.)

23.
Reconhecer a necessidade urgente da tomada de medidas, principalmente nos âmbitos do transporte e da indústria, para a utilização de tecnologias mais eficientes.  Reconhecer também a necessidade de introduzir incentivos para que as pequenas e médias empresas contribuam para esse fim.

24.
Convocar os governos e o setor privado a que incentivem a contribuição de recursos financeiros, a transferência de tecnologia, a criação de capacidade e a divulgação de tecnologias ecologicamente sustentáveis. 


24A.
Convocar os governos e os centros de pesquisa, universidades e outros que estejam desenvolvendo iniciativas e pesquisa em energia, para conhecer a problemática e promover um maior intercâmbio de informação e experiências.

24B.
Estabelecer um sistema de monitoramento e informação do estado atual do uso de energia tradicional, industrial e de consumo, para otimizar a pesquisa, o investimento e o desenvolvimento tecnológico de alternativas energéticas e ecologicamente sustentáveis.

25.
Que é necessário Fomentar uma gestão eficiente dos recursos energéticos em consonância com os requisitos necessários para se alcançar o desenvolvimento econômico sustentado de todos os Estados membros.


26.
Solicitar à Secretaria-Geral que desenvolva programas de formação e capacitação para atores-chave do setor energético público e privado e fomente o diálogo e encontros entre ambos.


27.
Solicitar ao Conselho Permanente que estude a possibilidade de convocar, com a assistência da Secretaria-Geral, uma conferência especializada interamericana ou uma reunião em 2007, com o objetivo de intercambiar experiências, melhores práticas e outras informações semelhantes que possam apoiar os esforços dos Estados, a fim de elaborar ou melhorar, conforme o caso, as estruturas legislativas, normativas e administrativas do setor energético para que contribuam para o desenvolvimento de todos os países do Hemisfério.


28.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que promova o apoio e as sinergias dos organismos internacionais, do setor privado, do setor acadêmico e da sociedade civil para implementar os compromissos adotados na presente Declaração do Panamá.
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